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Araripina-PE, 22 de abril de 2025.

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO E ORÇAMENTO E FINANÇAS Nº 022/2025.
Ref. Projeto de Lei da Mesa Diretora nº 003/2025, que Altera lei 2.540 de 28 de julho de 2009 sobre o sistema de Controle interno da Câmara Municipal de Araripina e dá outras providências. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa da Mesa Diretora que dispõe sobre Altera lei 2.540 de 28 de julho de 2009 sobre o sistema de Controle interno da Câmara Municipal de Araripina e dá outras providências. 

Cabe destacar que, conforme justificativa, a proposta de reformulação do sistema de Controle Interno do legislativo vem a reestruturar o quadro de profissionais, bem como as atribuições dos que vão atuar na estrutura do Controle interno da Cãmara..

Como justificativa, o Projeto traz o fundamento de que se trata de um marco essencial para imprimir à gestão pública os valores de modernização, eficiência e transparência que nortearão as ações do legislativo municipal, ainda que tem o objetivo de promover uma reestruturação profunda e estratégica, garantindo uma organização mais funcional e orientada para resultados concretos, que reflitam diretamente na qualidade dos serviços prestados à população.

Este Projeto de Lei encontra-se nas Comissões da Casa, em atendimento as normas regimentais que disciplinam a sua tramitação, estando sob a responsabilidade das Relatorias para que seja apresentado o Parecer sobre a sua legalidade e constitucionalidade.
É o relatório.

PARECER:

Quanto à constitucionalidade e legalidade, a matéria atende aos requisitos a si aplicáveis, pois versa sobre assunto de competência e interesse do Legislativo e Executivo Municipal, estando em conformidade com o que dispõe o inciso I do art. 30, da Constituição da República, bem como com o Art. 43 da Lei Orgânica Municipal e Art. 97, §1º do Regimento Interno dessa casa, senão vejamos:

“Art. 43 – A iniciativa das Leis Ordinárias cabe a qualquer vereador, ao prefeito e aos cidadãos, na forma prevista nesta lei.”

Regimento Interno:

Art. 97 - Proposição e toda matéria sujeita a deliberação do plenário.

1o - As proposições poderão consistir em projetos de resolucões, de lei, de decretos legislativos, indicações, requerimentos, substitutivos, emendas, subemendas, pareceres e recursos.”

À luz disso, tem-se que a  Lei No 6.448, de 11 de outubro 1977, que dispõe sobre a organização política e administrativa dos Municípios dos Territórios Federais, e dá outras providências, em seu artigo 29, fixa, dentre outras disposições,  que a iniciativa dos projetos a serem submetidos à Câmara cabe a qualquer vereador.

O projeto trata de matérias relacionadas à reestruturação do Controle Interno da Cãmara e daí a competência da Mesa Diretora para o ingresso.
Portanto, entendem as comissões referidas que o projeto está revestido das formalidades legais, estando apto a aprovação.. 

É o parecer s.m.j.

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

__________________________

Claudivan Carlos Oliveira

Relator

Comissão de Justiça e Redação

DE ACORDO:

___________________________

Rafael Bezerra Sampaio

Presidente

Comissão de Justiça e Redação

Ausência do Vereadro Luciano Belo Lima

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
___________________

Izabel Cristina Siqueira Diniz

Relatora

__________________________

Kalígia Carvalho Moreira Mateus

Presdiente 
Ausência do Vereador João de Lima Araújo
Membro da Comissão de Orçamento e Finanças

RUA JOSAFÁ SOARES, S/N –CENTRO – (87) 3873.1435 / 3873.1448 – WWW.ARARIPINA.PE.LEG.BR
CEP: 56.280-000 - ARARIPINA – PERNAMBUCO – CNJ: 11.474.624/0001-67

